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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0056725-67.2015.4.01.9199/MT 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0056725-67.2015.4.01.9199/MT 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	ADAO CAETANO SALGADO

	ADVOGADO
	:
	MT0009667B - LANEREUTON THEODORO MOREIRA E OUTROS(AS)


PROCESSO: 0056725-67.2015.4.01.9199\MT

APELANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

APELADO: ADÃO CAETANO SALGADO

RELATORA: CAMILE LIMA SANTOS

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. PRESCRIÇÃO AFASTADA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. QUALIDADE DE SEGURADO. DECADÊNCIA. HONORÁRIOS. RAZOABILIDADE. ART. 1º F DA LEI 9494\97. INAPLICABILIDADE. RECURSOS DO INSS DESPROVIDO.

1. A parte ré recorre da sentença que julgou procedente o benefício de aposentadoria por invalidez. Aduz prescrição, tece alegações genéricas, alega falta de qualidade de segurado, pugna pela fixação da DIB no laudo, aplicação do art. 1o F da Lei 9494-97 e fixação de honorários abaixo de 10% do valor das parcelas vencidas até a sentença.

2. Alegações genéricas, que não impugnam os fundamentos da sentença, não merecem conhecimento por falta de adequação formal. Falta de interesse recursal no que tange à prescrição, visto que a DIB do benefício é datada de 2010, ação ajuizada em 2011. 
3. Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez estabelece o art. 42 da Lei 8213/91 a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão. 

4. Na hipótese, o laudo pericial elaborado em juízo indicou que a parte autora, 57 anos, é portadora de fratura patológica por osteomielite perna esquerda por agravos, estando incapacitada definitivamente para quaisquer atividades que implique limitação de deambuação repetida e elevação de pesos, desde 1978.

5. O fato de ter percebido benefício administrativamente em 1998 e 2002 é suficiente para fins de entender como presente a qualidade de segurado, haja vista que o INSS pode rever os atos que decorram efeitos favoráveis, com prazo decadencial de 10 anos, conforme art. 103-A da Lei 8213-91, utrapassado quando do ingresso da ação.

6. Ainda que se trate de incapacidade parcial, a idade avançada que apresenta afasta a possibilidade de reabilitação e impõe o deferimento da aposentadoria por invalidez, conforme Súmula 47 TNU, e jurisprudência majoritária: (ARESP - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 1251477 2018.00.38610-1, FRANCISCO FALCÃO, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:21/11/2018 ..DTPB:.). 
7. A DIB deveria ser mantida na DER, em 03\2010, pois já incapacitada a parte. 

8. Honorários fixados em valor razoável, em 10% das parcelas vencidas até a sentença.

9. Correção monetária pelo MCJF (TEMA 905 STJ). Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E (TEMA 810 STF).

10. Apelação do INSS parcialmente conhecida, e na parte conhecida, desprovida.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, conhecer parcialmente da apelação, e na parte conhecida, negar-lhe provimento.

JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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